
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.307 - PR (2014/0102119-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ANILDA GARANHÃO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : CARMELINDA CARNEIRO 
  RAFAEL HOFFMANN MAGALHÃES 
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997 
E À LEI N. 9.528/1997. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 
1.309.529/PR E 1.326.114/SC. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, por 
unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, para 
reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do art. 
103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se 
perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma.

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, por ser matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ANILDA GARANHÃO DE CARVALHO 
ADVOGADOS : CARMELINDA CARNEIRO 
  RAFAEL HOFFMANN MAGALHÃES 
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por  ANILDA 
GARANHÃO DE CARVALHO contra acórdão proferido por essa relatoria, cuja 
ementa merece transcrição: 

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONCESSÃO 
ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997 E À LEI N. 
9.528/1997. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO 
DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA 
SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 1.309.529/PR E 
1.326.114/SC. 

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, por 
unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, para 
reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do art. 
103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se 
perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma.

2. No caso dos autos, o benefício previdenciário foi concedido 
em 24/10/2000. A ação revisional do benefício previdenciário, por 
seu turno, foi ajuizada somente em 3/3/2011, quando, portanto, já 
configurada a decadência, visto que o prazo decenal teve como 
termo a quo para a sua contagem, conforme consignado, a data de 
28/6/1997.

Agravo regimental improvido."

Em suas razões, alega a embargante omissão no que pertinente ao 
enfrentamento da questão relativa ao direito intertemporal e irretroatividade legal (artigo 
6º do Decreto-Lei n. 4.657/42 e artigo 5º, inciso XXXVI, da Constitucional 
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Federal/1988) na aplicação do prazo decadencial, ante a ocorrência de alteração 
legislativa durante o curso da decadência após a concessão do benefício, o que não foi 
objeto de apreciação pelas decisões recorridas.

Ao fim, "requer-se o prequestionamento da matéria legal e 
constitucional supracitada, artigo 6º do Decreto-Lei n. 4.657/42 e artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constitucional Federal/1988." (fl. 439, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório. 
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/1997 
E À LEI N. 9.528/1997. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. 
TERMO A QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS ESPECIAIS 
1.309.529/PR E 1.326.114/SC. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.303.988/PE, de relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, por 
unanimidade, modificou o entendimento até então pacífico, para 
reconhecer que o prazo decadencial disposto na nova redação do art. 
103, caput, da Lei n. 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória n. 
1.523-9, de 27.6.1997, não pode retroagir para incidir sobre o tempo 
transcorrido antes de sua vigência, mas ressaltou que sua eficácia se 
perfaz a partir da entrada em vigor da nova norma.

2. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, por ser matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não assiste razão à embargante.

Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
cabíveis para modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar eventual erro material na decisão, o que não ocorreu.

Pretende a embargante pronunciamento do colegiado sobre dispositivos 
da CF/88.
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Ressalte-se, todavia, a impossibilidade da pretendida análise, porque a 
apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não é possível na via 
especial, nem à guisa de prequestionamento, por ser matéria reservada pela Carta 
Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. IPI. INSUMOS. ISENÇÃO. CREDITAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ART 1º DO DECRETO 20.910/32. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. CABIMENTO. PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Retorno dos autos para reapreciação dos presentes 
embargos de declaração, nos termos do § 3º do art. 543-B do Código 
de Processo Civil, em decorrência do reconhecimento da repercussão 
geral, no Recurso Extraordinário 562.980/SC, da tese relativa à 
inaplicabilidade do artigo 11 da Lei n. 9.779/99 às relações 
tributárias que antecederam referida lei, com o posterior provimento 
do recurso, em 6.5.2009, cuja decisão transitou em julgado.

2. Todavia, conforme consignado no acórdão embargado, a 
matéria objeto do recurso especial diz respeito ao prazo prescricional 
aplicável às ações em que se busca o reconhecimento do direito da 
empresa ao aproveitamento do crédito de insumos imunes, não 
tributados ou de alíquota zero, bem como à incidência de correção 
monetária sobre o aproveitamento dos referidos créditos.

3. Como o debate acerca da irretroatividade do artigo 11 da 
Lei n. 9.779/99 não foi devolvida a esta Corte, e sob pena de 
violação do princípio non reformatio in pejus deve ser mantido o 
acórdão que reconheceu a prescrição quinquenal do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/32, bem como a incidência de correção monetária 
sobre o aproveitamento do crédito de insumos imunes, não 
tributados ou de alíquota zero, conforme remansosa jurisprudência 
deste Tribunal.

4. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, por ser matéria reservada pela Carta Magna ao 
Supremo Tribunal Federal.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 477.197/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
19/05/2014)
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Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0102119-5 REsp 1.451.307 / PR

Números Origem:  50039963520114047000  PR-50039963520114047000

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRENTE : ANILDA GARANHÃO DE CARVALHO
ADVOGADOS : CARMELINDA CARNEIRO

RAFAEL HOFFMANN MAGALHÃES
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANILDA GARANHÃO DE CARVALHO
ADVOGADOS : CARMELINDA CARNEIRO

RAFAEL HOFFMANN MAGALHÃES
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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